
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.501 - PR (2014/0263043-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : GILSON SYDOR 
ADVOGADO : LINCOLN TADEU CERKUNIS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS 
RECEBIDAS ACUMULADAMENTE APÓS 1º DE JANEIRO DE 2010. 
INCIDÊNCIA DA SISTEMÁTICA DE CÁLCULO PREVISTA NO ART. 
12-A, DA LEI Nº 7.713/88.
1. Afastada a alegação de ofensa ao art. 535, II do CPC, tendo em vista que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a existência 
de interesse de agir por parte do autor e sobre a inaplicabilidade do sistema de 
cálculo previsto no art. 12-A da Lei nº 7.713/88, introduzido pela Lei nº 12.350/10. A 
solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa 
ao art. 535 do CPC.
2. Não é possível afirmar, a priori, que a aplicação das alíquotas segundo a 
sistemática da tabela progressiva de que trata o § 1º do art. 12-A da Lei nº 7.713/88 
(regime de caixa com tributação exclusiva na fonte e alíquotas próprias) seja mais 
benéfica ao contribuinte que o cálculo do imposto na forma consagrada pelo recurso 
representativo da controvérsia REsp 1.118.429/SP, Primeira Seção, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 14.5.2010 (regime de competência com tributação 
juntamente com os demais rendimentos tributáveis e alíquotas vigentes à época em 
que deveria ter sido recebido o rendimento). A sistemática mais benéfica pode ser 
apurada apenas em cada caso concreto e em sede de liquidação. Assim, não há que 
se falar, em tese, de ausência de interesse de agir.
3. Esta Corte, ao interpretar o art. 12 da Lei nº 7.713/88, concluiu que tal dispositivo 
tratou do momento da incidência do imposto de renda sobre verbas recebidas 
acumuladamente, mas não tratou das alíquotas aplicáveis. Desse modo, considerou 
válida a incidência do imposto sobre as verbas recebidas acumuladamente, desde que 
aplicáveis as alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido 
efetivamente pagos, segundo o regime de competência.
4. Ocorre que, com o advento da MP nº 497/2010, convertida na Lei nº 12.350/2010, 
que incluiu o art. 12-A na Lei nº 7.713/88, não há mais que se falar em ausência de 
indicação das alíquotas aplicáveis, pois o § 1º do referido dispositivo expressamente 
determina que o imposto será "calculado mediante a utilização da tabela 
progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses a que se 
refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal 
correspondente ao mês do recebimento ou crédito". Inaplicável, portanto, a 
jurisprudência anterior.
5. Sendo assim, não tendo sido declarada sua inconstitucionalidade, é de se 
reconhecer a aplicabilidade do art. 12-A da Lei nº 7.713/88 aos rendimentos 
recebidos acumuladamente (fatos geradores do imposto de renda) a partir de 1º de 
janeiro de 2010, conforme preceitua o § 7º do art. 12-A da Lei nº 7.713/88, e na 
forma dos arts. 105 e 144, caput, do CTN.
6. Entendimento que não contraria a orientação firmada pela Primeira Seção desta 
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Corte no recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.118.429/SP, Primeira 
Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 14.5.2010.
7. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 11 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.501 - PR (2014/0263043-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : GILSON SYDOR 
ADVOGADO : LINCOLN TADEU CERKUNIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial manejado pela FAZENDA NACIONAL, com fundamento na 

alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região que, por unanimidade, negou provimento ao apelo da União e à remessa oficial e 

deu provimento ao apelo da parte autora, resumido da seguinte forma:

TRIBUTÁRIO. IRPF. PERCEPÇÃO ACUMULADA DE RENDIMENTOS. ART. 
12-A DA LEI 12.350/2010. REGIME DE COMPETÊNCIA. JUROS DE MORA. 
AVISO PRÉVIO. FGTS. FÉRIAS INDENIZADAS. NÃO-INCIDÊNCIA.
1. É notório o interesse do contribuinte em ajuizar demandas como a de que 
tratam os autos, mesmo após a entrada em vigor da Lei nº 12.350/10 e da IN nº 
1.127/11.
2. A tributação dos valores que são pagos de uma só vez não pode se dar sobre o 
montante total acumulado, sob pena de ferir os princípios constitucionais 
garantidos da isonomia tributária (art. 150, II, da CF/88) e da capacidade 
contributiva (§ 1º do art. 145 da CF/88).
3. Os juros de mora incidentes sobre verbas trabalhistas, salariais e 
previdenciárias reconhecidas judicialmente não estão sujeitos ao imposto de 
renda, consoante entendimento consolidado pela Corte Especial deste Tribunal, 
nos autos da Arguição de Inconstitucionalidade nº 
5020732-11.2013.404.000/TRF, em sessão de 24-10-2013, quando, por maioria, 
declarou como não-recepcionado o parágrafo único do art. 16 da Lei nº 4.506/64, 
bem como a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 1º do art. 
3º da Lei nº 7.713/1998 e do art. 43, inciso II, § 1º, do Código Tributário 
Nacional, Lei nº 5.172/1966.
4. Não incide imposto de renda sobre parcelas percebidas a título de aviso prévio, 
FGTS e férias indenizadas. Precedentes.
5. Remessa oficial e apelação da União desprovidas, provido o apelo da parte 
autora.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados pelo Tribunal de origem.

Nas razões recursais a recorrente alega, preliminarmente, violação ao art. 535, II, do 

CPC, eis que o acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos declaratórios, teria 

deixado de se manifestar sobre a falta de interesse de agir no caso à luz do art. 12-A da Lei º 

7.713/88, omitindo-se, portanto, sobre a legislação aplicável e sobre fato invocado nos 
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aclaratórios. No mérito a recorrente alega violação ao art. 12-A da Lei nº 7.713/88 e a ausência 

de interesse de agir da parte autora em relação ao imposto de renda incidente sobre rendimentos 

acumulados, haja vista que à época da percepção dos valores já vigorava o dispositivo 

supracitado, incluído pela Lei nº 12.350/2010, que consubstancia técnica de tributação mais 

favorável do que aquela resultante do regime de competência.

Sustenta que a parcela a deduzir de imposto de renda, multiplicada pelo número de 

meses que correspondem à verba, aumenta a cada ano. Em razão disso, ao se considerar a 

tabela dos anos-calendários mais recentes, haveria maior dedução do imposto a ser realizado em 

benefício do contribuinte. Por outro lado, sustenta que, se forem consideradas as outras fontes de 

renda no ajuste anual - como ocorre no regime de competência criado jurisprudencialmente - 

seria prejudicado o contribuinte, que deve somar todos os rendimentos para apuração do imposto 

de renda devido no ajuste: maiores os rendimentos, maior a tributação. Essas alegações, segundo 

a recorrente, corroboram com a afirmação de inexistência de interesse jurídico na demanda para 

as verbas recebidas a contar de 2010.

Por fim, sustenta que o acórdão recorrido não poderia desconsiderar a forma de 

tributação de verbas recebidas acumuladamente prevista no art. 12-A da Lei nº 7.713/88, pois tal 

norma está vigente e plenamente aplicável aos rendimentos percebidos a partir de 2010.

Requer o conhecimento e provimento do recurso especial para, acolhida a preliminar, 

determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para novo julgamento dos embargos de 

declaração, e, caso superada a preliminar, extinguir a demanda por falta de interesse de agir na 

forma do art. 267, VI, do CPC.

Sem contrarrazões.

Recurso extraordinário interposto e sobrestado na origem (fls. 400 e-STJ).

Admitido o recurso especial na origem, subiram os autos a esta Corte e vieram-me 

conclusos. É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.501 - PR (2014/0263043-0)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS 
RECEBIDAS ACUMULADAMENTE APÓS 1º DE JANEIRO DE 2010. 
INCIDÊNCIA DA SISTEMÁTICA DE CÁLCULO PREVISTA NO ART. 
12-A, DA LEI Nº 7.713/88.
1. Afastada a alegação de ofensa ao art. 535, II do CPC, tendo em vista que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a existência 
de interesse de agir por parte do autor e sobre a inaplicabilidade do sistema de 
cálculo previsto no art. 12-A da Lei nº 7.713/88, introduzido pela Lei nº 12.350/10. A 
solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa 
ao art. 535 do CPC.
2. Não é possível afirmar, a priori, que a aplicação das alíquotas segundo a 
sistemática da tabela progressiva de que trata o § 1º do art. 12-A da Lei nº 7.713/88 
(regime de caixa com tributação exclusiva na fonte e alíquotas próprias) seja mais 
benéfica ao contribuinte que o cálculo do imposto na forma consagrada pelo recurso 
representativo da controvérsia REsp 1.118.429/SP, Primeira Seção, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 14.5.2010 (regime de competência com tributação 
juntamente com os demais rendimentos tributáveis e alíquotas vigentes à época em 
que deveria ter sido recebido o rendimento). A sistemática mais benéfica pode ser 
apurada apenas em cada caso concreto e em sede de liquidação. Assim, não há que 
se falar, em tese, de ausência de interesse de agir.
3. Esta Corte, ao interpretar o art. 12 da Lei nº 7.713/88, concluiu que tal dispositivo 
tratou do momento da incidência do imposto de renda sobre verbas recebidas 
acumuladamente, mas não tratou das alíquotas aplicáveis. Desse modo, considerou 
válida a incidência do imposto sobre as verbas recebidas acumuladamente, desde que 
aplicáveis as alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido 
efetivamente pagos, segundo o regime de competência.
4. Ocorre que, com o advento da MP nº 497/2010, convertida na Lei nº 12.350/2010, 
que incluiu o art. 12-A na Lei nº 7.713/88, não há mais que se falar em ausência de 
indicação das alíquotas aplicáveis, pois o § 1º do referido dispositivo expressamente 
determina que o imposto será "calculado mediante a utilização da tabela 
progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses a que se 
refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal 
correspondente ao mês do recebimento ou crédito". Inaplicável, portanto, a 
jurisprudência anterior.
5. Sendo assim, não tendo sido declarada sua inconstitucionalidade, é de se 
reconhecer a aplicabilidade do art. 12-A da Lei nº 7.713/88 aos rendimentos 
recebidos acumuladamente (fatos geradores do imposto de renda) a partir de 1º de 
janeiro de 2010, conforme preceitua o § 7º do art. 12-A da Lei nº 7.713/88, e na 
forma dos arts. 105 e 144, caput, do CTN.
6. Entendimento que não contraria a orientação firmada pela Primeira Seção desta 
Corte no recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.118.429/SP, Primeira 
Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 14.5.2010.
7. Recurso especial parcialmente provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): De 

início, afasto a alegada ofensa ao art. 535, II do CPC, tendo em vista que o Tribunal de origem se 

manifestou de forma clara e fundamentada sobre a existência de interesse de agir por parte do 

autor e sobre a inaplicabilidade do sistema de cálculo previsto no art. 12-A da Lei nº 7.713/88, 

introduzido pela Lei nº 12.350/10, eis que a aplicação do regime de competência, na hipótese, 

seria mais benéfico ao contribuinte, não havendo que se falar em negativa de prestação 

jurisdicional. Confira-se excerto do voto condutor do acórdão recorrido (fls. 322 a 326 e STJ:

  "Descabe acolher a alegação de ausência de interesse de agir quanto à forma 
de cálculo do imposto de renda, porquanto manifesta a resistência à pretensão de 
sua revisão, já que o sistema implantado pela Lei n 12.350, de 2010, não possui, 
em linha de princípio, no plano dos fatos, os mesmos efeitos que seriam 
produzidos caso os valores, que restaram recebidos acumuladamente, fosse 
pagos no seu devido tempo.
  Assim, assiste à parte o direito de questionar a forma de tributação dos valores 
recebidos acumuladamente mesmo na vigência da novel lei.
  (...)
  No caso dos autos, a verba acumulada, decorrente de ação judicial, foi 
recebida pelo autor posteriormente à referida Lei.
  Assim, incidem na  hipótese as disposições da MP nº 497/2010, publicada em 
28/07/2010, convertida na Lei nº 12.350/10, que, em seu art. 44, acresceu à Lei 
nº 7.713/88 o art. 12-A, com o seguinte teor:
  (...)
  Disciplinando a inovação legislativa, foi publicada no Diário Oficial da União 
de 08 de fevereiro de 2011 a Instrução Normativa nº 1.127/11, da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, estabelecendo as regras para a apuração e tributação 
dos rendimentos acumulados, e assim estabelece:
  (...)
  Com a nova sistemática, permite-se ao contribuinte a tributação dos 
rendimentos acumulados em separado dos demais, mediante cálculo próprio, 
diluindo os valores recebidos de uma vez, incluindo os juros de mora, pelo 
número de meses correspondentes. 
  Nesse tipo de demanda tem sido aplicada sistemática de cálculo que vem, 
reiteradamente, sendo adotada pela Segunda Turma deste Regional, nos seguintes 
termos: Metodologia de cálculo do IRPF incidente sobre verba acumulada pelo 
'regime de competência' e não pelo 'regime de caixa'.
  (...)
  Conforme se pode depreender, o benefício alcançado pelo contribuinte na via 
judicial (conforme a metodologia de cálculo anteriormente reproduzida) é maior 
do que o benefício introduzido pela novel legislação, porquanto esta acaba por 
fazer uma média mensal dos rendimentos acumulados recebidos pelo contribuinte 
e aplica a tabela progressiva do IR vigente na época do recebimento da verba, e 
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não a tabela progressiva do IR do período a que se referem os rendimentos 
acumulados recebidos.
  Mais, a Lei nº 12.350/10 e a Instrução Normativa nº 1.127/11 da Receita 
Federal desconsideram a situação fiscal que o contribuinte possuía na época a que 
se referem os rendimentos acumulados, tais como despesas dedutíveis e, 
eventualmente, se este contribuinte não utilizou o regime simplificado da 
tributação do IRPF (Declaração simplificada de ajuste anual).
  Logo é notório o interesse do contribuinte em ajuizar demandas como a de 
que tratam os autos, mesmo após a entrada em vigor da Lei nº 12.350/10 e da IN 
nº 1.127/11." (grifei)

A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa 

ao art. 535 do CPC (cf. AgRg no AREsp 434.846/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

19/03/2014), pois não há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e 

negativa de prestação jurisdicional (cf. AgRg no AREsp 315.629/RJ, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 21/03/2014; AgRg no AREsp 453.623/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 21/03/2014), nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação (cf. AgRg no 

AREsp 347.519/SE, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 12/03/2014).

De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre 

convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da 

legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no AREsp 107.884/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, DJe 16/05/2013), não estando obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos apresentados pela parte quando já encontrou fundamento suficiente para decidir a 

controvérsia (c.f. EDcl no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, DJe 04/02/2014). Relembre-se, conjuntamente, que a motivação contrária ao 

interesse da parte não se traduz em maltrato ao artigo 535 do CPC (v.g.: REsp 686.631/SP, Rel. 

para acórdão Min. SIDNEI BENETI, DJe 01/04/2009 e REsp 459.349/MG, Rel. Min. CASTRO 

FILHO, DJ de 18/12/2006).

Superada a preliminar de violação do art. 535, II, do CPC, e reconhecido o 

prequestionamento das demais questões federais suscitadas, passo à análise do mérito do recurso 

especial.

Discute-se no presente recurso: (i) o interesse de agir da parte autora ao pleitear a 

aplicação do regime de competência para o cálculo do imposto de renda em caso de percepção 

de rendimentos acumulados; e (ii) a aplicabilidade do art. 12-A da Lei nº 7.713/88 às verbas 
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recebidas acumuladamente a partir de 1º de janeiro de 2010.

Primeiramente, registro que o presente recurso especial não discute a incidência do 

imposto de renda com aplicação de alíquota única sobre o total dos rendimentos recebidos 

acumuladamente,  conforme o regime de caixa previsto no art. 12 da Lei nº 7.713/88 e nem 

poderia discutir, eis que o afastamento do referido dispositivo legal pelo acórdão recorrido se deu 

sob fundamentos eminentemente constitucionais, haja vista precedente da Corte Especial do TRF 

da 4ª Região que acolheu parcialmente Arguição de Inconstitucionalidade do referido dispositivo 

legal considerando a incidência de imposto de renda nele prevista ofensiva aos princípios da 

isonomia tributária (art. 150, II, da CF/88) e capacidade contributiva (§ 1º do art. 145 da CF/99).

Registro, também, que o fundamento constitucional do acórdão recorrido foi impugnado 

via recurso extraordinário, o qual foi sobrestado na origem conforme decisão de fls. 400 e-STJ.

Reitero, outrossim, que o presente recurso não trata do art. 12 da Lei nº 7.713/88, mas 

sim do art. 12-A da referida lei, que exsurgiu no mundo jurídico com o advento da MP nº 

497/2010, convertida na Lei nº 12.350/2010.

O art. 12 da Lei nº 7.713/88 deixou de ser aplicado na origem por ser considerado 

inconstitucional. Já o art. 12-A da referida lei deixou de ser aplicado porque o acórdão recorrido 

entendeu que a sistemática de cálculo nele prevista não possuia, "em linha de princípio, no 

plano dos fatos, os mesmos efeitos que seriam produzidos caso os valores, que restaram 

recebidos acumuladamente, fosse pagos no seu devido tempo", conforme se verifica dos 

excertos colacionados acima. 

O art. 12-A da Lei nº 7.713/88 determina a tributação exclusiva na fonte, em separado 

das demais verbas, dos rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria, pensão, 

transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social.

O § 1º do dispositivo em comento traz a sistemática de cálculo do imposto, que ocorrerá 

mediante a utilização de tabela progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses a 

que se refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal 

correspondente ao mês do recebimento ou crédito.

Confira-se a redação da norma citada, in verbis:
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Art. 12-A.  Os rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria, 
pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela 
Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
quando correspondentes a anos-calendários anteriores ao do recebimento, serão 
tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em 
separado dos demais rendimentos recebidos no mês. (Incluído pela Lei nº 12.350, 
de 2010)

§ 1º  O imposto será retido pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento 
ou pela instituição financeira depositária do crédito e calculado sobre o montante 
dos rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da 
multiplicação da quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos 
valores constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do 
recebimento ou crédito. (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010) (grifei)

A recorrente entende que a sistemática de cálculo previsto no art. 12-A e seu § 1º, da 

Lei nº 7.713/88 é mais benéfica ao contribuinte que a aplicação do regime de competência 

definido jurisprudencialmente para o cálculo do imposto sobre verbas recebidas acumuladamente. 

O acórdão recorrido, contrariando a pretensão fazendária, entendeu que a aplicação do regime 

de competência seria mais benéfica ao contribuinte, na hipótese, daí ter reconhecido o interesse 

de agir da parte autora.

Com efeito, correto o acórdão recorrido no que tange à existência de interesse de agir 

no caso.

É que não é possível afirmar, a priori, que a aplicação das alíquotas segundo a 

sistemática da tabela progressiva de que trata o § 1º do art. 12-A da Lei nº 7.713/88 (regime de 

caixa com tributação exclusiva na fonte e alíquotas próprias) seja mais benéfica ao contribuinte 

que o cálculo do imposto na forma consagrada pelo recurso representativo da controvérsia REsp 

1.118.429/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 14.5.2010 (regime de 

competência com tributação juntamente com os demais rendimentos tributáveis e alíquotas 

vigentes à época em que deveria ter sido recebido o rendimento). A sistemática mais benéfica 

pode ser apurada apenas em cada caso concreto e em sede de liquidação. A este respeito, 

podem haver conclusões diversas se, por exemplo, o contribuinte se valeu ou não do desconto 

simplificado na declaração anual de ajuste.

Assim, não há que se falar, em tese, de ausência de interesse de agir na hipótese, pois 

surgiu a necessidade de obter, através do processo, a proteção ao interesse substancial pleiteado 

pelo contribuinte.
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Quanto à questão da aplicabilidade do art. 12-A da Lei nº 7.713/88 aos rendimentos 

percebidos acumuladamente a partir de 1º de janeiro de 2010, penso que o acórdão recorrido 

merece reforma.

É que esta Corte, ao interpretar o art. 12 da Lei nº 7.713/88, conclui que tal dispositivo 

tratou do momento da incidência do imposto de renda sobre verbas recebidas acumuladamente, 

mas não tratou das alíquotas aplicáveis. Assim, considerou-se válida a incidência do imposto 

sobre as verbas recebidas acumuladamente, desde que aplicáveis as alíquotas vigentes à época 

em que os valores deveriam ter sido efetivamente pagos, segundo o regime de competência.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. 
NÃO INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA PAGOS NO CONTEXTO DE 
RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ QUANTO 
AO TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DE PARCELAS PAGAS 
ACUMULADAMENTE EM CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. 
TEMAS JÁ JULGADOS PELA SISTEMÁTICA INSTITUÍDA PELO ART. 
543-C DO CPC. 
1. Por ocasião do julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp 
1.227.133/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel. p/acórdão 
Min. Cesar Asfor Rocha, em que pese a divergência de fundamentos, o certo é 
que houve consenso da maioria quanto à tese da não-incidência de imposto de 
renda sobre juros de mora quando pagos no contexto de despedida ou rescisão do 
contrato de trabalho. 
2. Em relação ao ponto do recurso especial em que a Procuradoria da Fazenda 
Nacional alega contrariedade ao art. 12 da Lei n. 7.713/88 e impugna o capítulo 
do acórdão do Tribunal de origem sob a rubrica "Da incidência mês a mês do 
imposto de renda", consta da decisão ora agravada que o mencionado recurso 
não procede porque a decisão proferida pelo Tribunal de origem está em 
consonância com a orientação firmada pela Primeira Seção do STJ, por ocasião 
do julgamento do recurso repetitivo REsp 1.118.429/SP (Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 14.5.2010), cuja ementa assim enuncia: "O imposto de renda 
incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de 
acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam 
ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é 
legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago 
extemporaneamente." 

3. Ao dispor sobre os rendimentos recebidos acumuladamente, o art. 12 da 

Lei 7.713/88 disciplina o momento da incidência do imposto de renda, porém 

nada diz a respeito das alíquotas aplicáveis a tais rendimentos. Assim, no 

julgamento do recurso especial, não ocorreu violação do art. 97 da 

Constituição da República, tampouco contrariedade à Súmula Vinculante n. 

10/STF. Como já proclamou a Quinta Turma, ao julgar os EDcl no REsp 
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622.724/SC (Rel. Min. Felix Fischer, REVJMG, vol. 174, p. 385), "não há que se 
falar em violação ao princípio constitucional da reserva de plenário (art. 97 da Lex 
Fundamentalis) se, nem ao menos implicitamente, foi declarada a 
inconstitucionalidade de qualquer lei". 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no REsp 1.332.443/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
08/02/2013) (grifei)

Contudo, com o advento da MP nº 497/2010, convertida na Lei nº 12.350/2010, que 

incluiu o art. 12-A na Lei nº 7.713/88, não há mais que se falar em ausência de indicação das 

alíquotas aplicáveis no caso de tributação pelo imposto de renda de verbas recebidas 

acumuladamente, pois o § 1º do referido dispositivo expressamente determina que o imposto será 

"calculado mediante a utilização da tabela progressiva resultante da multiplicação da 

quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela 

progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou crédito". Inaplicável, portanto, 

a jurisprudência anterior que determinava o cálculo do imposto segundo o regime de 

competência. 

Ressalto que tal entendimento não contraria a orientação firmada pela Primeira Seção 

desta Corte em sede de recurso especial representativo da controvérsia, na forma do art. 543-C, 

do CPC, nos autos do Recurso Especial 1.118.429/SP, de relatoria do Ministro Herman 

Benjamin, DJe 14/05/2010, eis que naquele caso tratou-se do art. 12 da Lei nº 7.713/88 que não 

trazia em seu bojo qual seria a alíquota aplicável quando da incidência do imposto de renda sobre 

verba recebida acumuladamente.

No que tange à legislação material aplicável ao imposto de renda, é cediço que deverá 

ser aquela vigente à época da ocorrência do fato gerador, nos termos dos arts. 43, 105 e 144 do 

CTN.

É que o fato gerador do imposto de renda é a aquisição da disponibilidade econômica ou 

jurídica da renda ou proventos, na forma do art. 43 e seus incisos, do CTN. Na hipótese em 

análise, o contribuinte recebeu a verba acumuladamente após o advento da MP nº 497/2010, 

convertida na Lei nº 12.350/2010, que incluiu o art. 12-A na Lei nº 7.713/88.

Nos termos do art. 105 do CTN, a legislação tributária se aplica aos fatos geradores 

futuros e pendentes, não se aplicando, portanto, a fatos geradores pretéritos, salvo nas hipóteses 

do art. 106 do CTN. Tal conclusão também se extrai do caput  do art. 144 do CTN, segundo o 
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qual o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei 

então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.

Dito isto, não tendo sido declarada sua inconstitucionalidade, e em se completando o 

fato gerador do imposto de renda no dia 31.12. do ano base correspondente (fato gerador 

complexivo), é de se reconhecer a aplicabilidade do art. 12-A da Lei nº 7.713/88 aos rendimentos 

recebidos acumuladamente (fatos geradores do imposto de renda) a partir de 1º de janeiro de 

2010, conforme preceitua o § 7º do art. 12-A da Lei nº 7.713/88, e na forma dos arts. 105 e 144, 

caput, do CTN.

Pelas razões expostas, conheço do recurso especial e DOU-LHE PARCIAL 

PROVIMENTO para determinar a aplicação da sistemática prevista no art. 12-A e seu § 1º, da 

Lei nº 7.713/88 no cálculo do imposto de renda na hipótese.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : GILSON SYDOR
ADVOGADO : LINCOLN TADEU CERKUNIS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Retido na 
fonte

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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